
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

AVISO DE DISPENSA POR REGISTRO DE REÇO N° 052/2024 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ. 

1. OBJETO: Registro de preço visando a futura contratação para o pagamento de taxas de inscrições 

nas modalidades de: futebol de campo, futebol suíço, futebol de salão "futsal", voleibol, handebol, para 

várias competições, torneios, campeonatos de esporte amador para o município de Colorado-PR.. 

2. MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA: SE FAZ NECESSÁRIO PORQUE ESTIMULA OS 

ALUNOS PARTICIPANTES PARA A PRÁTICA ESPORTIVA. 

3. VALOR ESTIMADO 

3.1 O valor estimado para a ata de registro de preço é de R$ 30.500,00(trinta mil e quinhentos 

reais). 

4. Acolhimento de proposta será no 26/08/2024 às 00h0Omin até 29/08/2024 às 081100min horário 

de Brasília/DF; 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS - NÃO 
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RA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

PREFEIT 

AVISO DE DISPEN 

Proce 

A POR RIGISTRO DE PREÇO N° 052/2024 

so Administrativo n. ° 109/2024 

O MUNICÍPIO DE COL 

pessoas jurídicas de direito público 

Estado do Paraná, através da sua S 

Dispensa Eletrônica, com critério 

art. 75, inciso II, nos termos da 

SEGES/ME n° 67/2021 e demais 

www.colorado.pr.gov.br  

Acolhimento de proposta será no 26 

Brasília/DF; 

RADO inscrito no CNPJ sob n° 76.970.326/0001-03, ambas 

terno, com sede na Avenida Brasil 	1250, Centro, Colorado, 

cretaria Municipal de Educação, Esporte e Educação, realizará 

e julgamento MENOR PREÇO, POR ITEM, na hipótese do 

ei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa 

gislação aplicável, através do disponível no endereço eletrônico: 

08/2024 às 00h0Omin até 29/08/2024 às 08h0Omin horário de 

1. OBJETO DA CONTRATAÇ O DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a 

de licitação, por Registro de Preço 

inscrições nas modalidades de: 

voleibol, handebol, para várias c 

municipio de Colorado-PR. 

scolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa 

visando a futura contratação para o pagamento de taxas de 

futebol de campo, futebol suíço, futebol de salão "futsal", 

mpetições, torneios, campeonatos de esporte amador para o 

1.1. 	Conforme condiçõe • quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

1.2. 	A contratação será ividida em ocorrerá em item, conforme tabela constante abaixo. 

  

Item Descrição UNID Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 TAXA 	DE 	INSCRIÇÃO 	DE 
CAMPEONATO DE FUTEBOL DE 
CAMPO - CATEGORIA BASE 

INSCRIÇÃO 
10 600,00 6.000,00 

2 TAXA 	DE 	INSCRIÇÃO 	DE 
CAMPEONATO 	DE 	FUTSAL 	- 

INSCRIÇÃO 
10 650,00 6.500,00 
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Estado do Paraná 

CATEGORIA BASE 
3 TAXA 	DE 	INSCRIÇÃO 	DE 

CAMPEONATO DE FUTEBOL SUIÇO - 
CATEGORIA DE BASE 

INSCRIÇÃO 
10 600,00 6.000,00 

4 TAXA 	DE 	INSCRIÇÃO 	DE 
CAMPEONATO 	DE VOLEIBOL - 
CATEGORIA DE BASE 

INSCRIÇÃO 
10 600,00 6.000,00 

5 TAXA 	DE 	INSCRIÇÃO 	DE 
CAMPEONATO DE HANDEBOL - 
CATEGORIA DE BASE 

INSCRIÇÃO 
10 600,00 6.000,00 

1.2.1. Os serviços serão executados de acordo com a programação da secretaria, sendo o 

prazo de execução de 12 (doze) meses, os serviços serão nas cidades participantes como Nova 

Esperança-PR, Castelo-PR, Cruzeiro do Sul-PR, Mandaguaçu-PR, Itaguajé-PR, São Jorge do Ivaí-PR, 

Floral-PR, Alto Paraná, Ângulo-PR, Flórida-PR, Atalaia-PR e Colorado-PR 

	

1.3. 	O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, POR ITEM observadas 

as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

	

2.1. 	A participação na presente dispensa se dará mediante envio de proposta para o e-mail 

licitacao@colorado.pr.gov.br, ou através do protocolo no paço Municipal no endereço, Avenida Brasil, 

n° 1250, Centro, Colorado, Estado do Paraná. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste edital para o envio 

de suas propostas. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido dos e-mails e proposta 

encaminhadas, ou ainda propostas encaminhadas por terceiros não autorizados. 

	

2.2. 	Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
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Estado do Paraná 

2.2.2. Estrangeiros que não te ham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrati a ou judicialmente; 

 

eguintes vedações: 2.2.3. Que se enquadrem nas 

a) autor do anteprojeto, o projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar so re obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente 

ou do projeto executivo, ou empresa 

acionista ou detentor de mais de 5% 

técnico ou subcontratado, quando a c 

ela necessários; 

u em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

a qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

ntratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

   

c) pessoa física ou jurídi que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção q e lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente d • órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou tue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controlador s, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entr si; 

f) pessoa física ou jurí• a que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, co trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condi "es análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trab 

2.2.3.1. 	Equiparam-s: aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

sta 

2.2.3.2. 	Aplica-se o 

substituição a outra pessoa, física 

aplicada, inclusive a sua controlad 

ilícito ou a utilização fraudulenta da 

disposto na alinea "c" também ao fornecedor que atue em 

u jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

ra, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

personalidade jurídica do fornecedor; 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 

3. INGRESSO NA DISPENSA, CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL, 

IMPUGNAÇÕES, DOS ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS 

ADMINISTRATIVOS. 

	

3.1. 	O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, juntamente com os documentos de habilitação, através de manifestação de interesse, 

encaminhado através de e-mail ou pessoalmente envelope proposta encaminhada no endereço 

supramencionado, na forma deste item. 

	

3.2. 	O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso da manifestação de interesse, 

contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail ou envelope protocolado nessa 

municipalidade, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto ou em caso de 

prestação de serviços "se é próprio ou terceiros", quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para o recebimento das manifestações. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

	

3.3. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

	

3.4. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na proposta final ofertadas, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

3.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 
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Estado do Paraná 

	

3.6. 	Independentemente do ercentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabele idos na legislação vigente. 

	

3.7. 	A apresentação das pro ostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade co o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou 

Projeto Executivo, assumindo o prop • nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 

bem como de fornecer os mater.  s, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à erfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

	

3.8. 	Uma vez enviada a pr•posta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substitui-la ou 

modificá-la; 

	

3.9. 	No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, encaminhar a 

declaração única. 

	

3.10. 	Fica facultado ao fo tecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 

valor final mínimo, final aceitável (m nor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.10.1. 	O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

proposta, desde que não assuma valer superior a proposta inicial já registrado. 

	

3.11. 	Qualquer pessoa é ',arte legítima para impugnar edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os se s termos, devendo encaminhar o pedido até 2 (DOIS) dias úteis 

antes da data de abertura da sessã• pública, por meio eletrônico, diretamente no sistema/plataforma 

eletrônica que será realizada a licitaç o 

3.11.1 O agente de contrata•ão ou a comissão de contratação, quando o substituir, responderá 

aos pedidos de esclarecimentos e/ • impugnação no prazo de até 01 (UM) dia útil contado da data de 

recebimento do pedido, limitado o último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 

requisitar subsídios formais aos res onsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

3.11.2 A impugnação não p•ssui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 

que deverá ser motivada pelo a ente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o 

substituir, nos autos do processo e licitação. 

Avenida Brasil n° 1250 — Cen ro — Caixa Postal 01 — CEP 86690-000 — Colorado — Paraná (44) 3321-1200 
CNPJ 76.970.326/000 -03 — licitacao_@colorado.pr.gov.br  — http://svww.colorado.pr.gov.br/ 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

3.11.3 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame, observados os prazos legais. 

3.11.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no portal da 

transparência, dentro do prazo estabelecido acima, observarão o artigo 164 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

3.11.5. Qualquer licitante poderá apresentar recurso, durante o prazo concedido, não inferior a 24 

(vinte e quatro) horas após a divulgação da ata da sessão pública, no portal da transparência, de forma 

imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, através do 

e-mail licitacao@colorado.pr.gov.br, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 

ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

3.11.5.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, através do e-mail 

licitacao@colorado.pr.gov.br, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da 

ata de julgamento. 

3.11.5.2 Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 

interposição do recurso no portal de transparência. 

3.11.5.3 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

3.11.5.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

3.11.5.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

4. FASE DE PROPOSTA 

4.1. 	A partir do dia 26/08/2024 às 00h0Omin da data estabelecida neste Aviso de 

Contratação Direta, o recebimento de proposta está aberto para o envio de propostas públicos e 
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sucessivos, exclusivamente por meio d e-mail ou através de envelope a ser protocolado no endereço 

supramencionado, sendo encerrado n• horário de finalização no dia 29/08/2024 às 08h0Omin de 

também já previsto neste aviso. 

	

4.2. 	Iniciada a etapa co petitiva, os fornecedores deverão encaminhar propostas 

exclusivamente conforme item 4.1, se do imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.2.1.A proposta encaminhad será fixada junto ao portal da transparência em manifestação de 

interesse no link ht s://colorado.pr.gov.brilnbilistailista.php, onde as propostas 

estarão há disposição, o de deverá ser ofertado pelo valor total do global. 

	

4.3. 	O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao última proposta por 

ele ofertado e registrado. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer proposta sucessivos iguais ou inferior ao do certame, 

desde que inferiores ao menor por le ofertado e registrado, sendo tais propostas definidos como 

"lances intermediários" para os fins d ste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo e diferença de valores ou percentuais entre as propostas, que 

incidirá em relação ao que cobrir a m lhor oferta é de R$ 1,00 (Um real). 

	

4.4. 	Havendo propostas 1 ais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

	

4.5. 	Caso o fornecedor n o apresente sua proposta, concorrerá com o valor de sua cotação 

encaminhada anteriormente, no qual deverá encaminhar os documentos de habilitação. 

	

4.6. 	Imediatamente após término do prazo estabelecido para o envio de propostas, haverá 

o seu encerramento, com o ordena ento e divulgação através de ata, pelo portal da transparência, em 

ordem crescente de classificação. 

4.6.1. O encerramento da fase ocorrerá de forma pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogaç o. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

	

5.1. 	Encerrada a fase s e envio de propostas, no dia 29/08/2024 às 09h0Omin será 

verificada a conformidade da prop • sta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relaç o ao estipulado para a contratação. 

	

5.2. 	No caso de o prec, da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de cone 'ções mais vantajosas. 
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5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta através de e-mail ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no 

procedimento da dispensa através de ata. 

	

5.3. 	Estando o preço compatível, será solicitado se necessário de documentos 

complementares. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, 

com os valores adequados à proposta vencedora, quanto solicitado. 

	

5.4. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

	

5.5. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

	

5.6. 	Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

	

5.7. 	Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preços unitário e g16)al a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as 

especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

	

5.8. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

	

5.9. 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderáfl ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contrïDuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

	

5.10. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

	

5.11. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

	

5.12. 	Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

	

5.13. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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6. HABILITAÇAO 

	

6.1. 	Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso e deverá ser 

encaminhado juntamente com a proposta, na fase manifestação de interesse. 

	

6.1.1 	Habilitação jurídica: 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

	

6.1.2 	Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1" de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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f) 	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

	

6.2. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

	

a) 	Certidão negativa c orrecional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

https: / /certidoes.cgu.gov.br/  

a.1) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade- https://www.cnj.jusIdimprobidade  adm/consultar requerido.php  

a.2) Comprovante de consul a no cadastro no Tribunal de Contas do Estado, cadastro de 

	

restrições 	ao direito de contratar. https://crcap.tce.pr.gov.br/Consultarlmpedidos.aspx 	Para a 

consulta de fornecedores pessoa jurí• ca poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", "c" 

acima pela Consulta Consolidada de essoa jurídica do TCU https://certidoes.cgu.gov.br/  

6.2.1. A consulta aos cadas 'os será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 d• Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de probidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de essoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste n Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor dili enciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrênci s Impeditivas Indiretas. 

6.2.1.1.1. A tentativa d burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outro 

6.2.1.1.2. O forneced r será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

6.2.2. Constatada a existên ia de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

	

6.3. 	Caso atendidas as i ondições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio nos documento enviados por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornece or atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro 

de fornecedores para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva docu entação atualizada. 

12 
Avenida Brasil n° 1250 — Centro Caixa Postal 01 — CEP 86690-000 — Colorado — Paraná (44) 3321-1200 

CNPJ 76.970.326/0001-0 — licitacao@colorado.nr.aov.br  — http://www.colorado.pr.gov.br/ 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

	

6.4. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 

pena de inabilitação. 

	

6.5. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

	

6.6. 	O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

	

6.7. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

	

6.8. 	Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

	

6.9. 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

	

7.1. 	Após o Ato de autorização, caso se conclua pela contratação, será firmado a Ata de 

Registro de Preço ou emitido instrumento equivalente. 

	

7.2. 	O adjudicatário terá o prazo de 10 (Dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar da Ata de Registro de Preço ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

13 
Avenida Brasil n° 1250 — Centro — Caixa Postal 01 — CEP 86690-000 — Colorado — Paraná (44) 3321-1200 

CNPJ 76.970.326/0001-03 — licitacaoQcolorado.pr.gov.br  — http://www.eolorado.pr.gov.br/ 



PREFEIT RA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná 

7.2.1. Alternativamente à co vocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preço a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 10 (dez) dias, contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto p a assinatura da ata ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administra ão. 

	

7.3. 	O Aceite da Nota d Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimen o de que: 

7.3.1. referida Nota está su stituindo a ata, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei n° 14.133, de 2121; 

7.3.2. O detentor da ata s vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratarão Direta e seus anexos; 

7.3.3. O detentor da ata -conhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/' 1 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei. 

	

7.4. 	O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZES) MESES prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

	

7.5. 	Na assinatura da at de registro de preço ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de h bilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante • vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. 	Comete infração ministrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei n° 14.1 3 de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecu, ao parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexec ção parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públi os ou ao interesse coletivo; 
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8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

	

8.1.10. 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
• • 	.... 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

	

8.1.11. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

	

8.1.12. 	praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. 	O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
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pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

bem como nos demais casos que justifi 

ontratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

ade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

stração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

ázimo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

uem a imposição da penalidade mais grave; 
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8.3. 	Na aplicação das sançõ s serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidad da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do ca o concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agrav ntes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela pro erem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o a erfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

	

8.4. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de- pagamento 

eventualmente devido pela Adminis ação ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou s rá cobrada judicialmente. 

	

8.5. 	A aplicação das san ões previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação int gral do dano causado à Administração Pública. 

	

8.6. 	A penalidade de mula pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. 	Se, durante o proces 

administrativa tipificada pela Lei n 

pública nacional ou estrangeira, 

responsabilidade da empresa de 

fundamentado, para ciência e de 

Processo Administrativo de Respo 

o de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

erão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

isão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

sabilização — PAR. 
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8.8. 	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. 	O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

8.10. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, 

de 1999. 

8.11. 	As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. 	O procedimento será divulgado no Portal da transparência e no jornal oficial dessa 

municipalidade. 

9.2. 	No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. 	No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
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9.3. 	As providências dos su itens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornece ores interessados (procedimento deserto) 

	

9.4. 	Havendo a necessidad de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso d Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração a respectiva notificação. 

	

9.5. 	Caberá ao forneced acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio • ante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

	

9.6. 	Não havendo expedi nte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marca , a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

	

9.7. 	Os horários estabele 'dos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-D', inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedime to. 

	

9.8. 	No julgamento das • -opostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

	

9.9. 	As normas discip nadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princí io da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

	

9.10. 	Os fornecedores as umem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração ao será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução o do resultado do processo de contratação. 

	

9.11. 	Em caso de diverge cia entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que comp m o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

	

9.12. 	Da sessão pública s rá divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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9. 13. 	Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

	

9.13.1. 	ANEXO I — Termo de Referência; 

	

9.13.2. 	ANEXO II — Proposta; 

	

9.13.3. 	ANEXO III — Declarações; 

	

9.13.4. 	ANEXO IV — Minuta da ata de registro de preço; 

Colorado, 22 de agosto de 2024. 

MARCOS JOSE CONS.r 
Prefei 

DE MELLO 

ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA 

(O TERMO ASSINADO ESTÁ NO PROCESSO ADMINISTRATIVO) 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1.D0 OBJETO 
1.1.0 objeto do presente termo de referência é o PAGAMENTO DE TAXAS DE INSCRIÇÕES NAS MODALIDADES 

DE: FUTEBOL DE CAMPO, FU IIbBOL SUÍÇO, FUTEBOL DE SALÃO "FUTSAL", VOLEIBOL, HANDEBOL, 

PARA VÁRIAS COMPETIÇÕES/TORNEIOS/CAMPEONATOS DE ESPORTE AMADOR PARA AS EQUIPES 

DO MUNICIPIO DE COLORADO E DISTRITO ALTO ALEGRE, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

1.2. REGISTRO DE PREÇOS: 
(X) SIM 	0 NÃO 
2.DESCRIÇÃO  DETALHATA DOS SERVIÇOS 
Item Descrição / Especificação Qntd Und 

01 
TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE 
FUTEBOL DE CAMPO - CATEGORIA BASE 

10 INSCRIÇÃO 
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DE FUTSAL - 10 INSCRIÇÃO 
02 

TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO 
	CATEGORIA BASE 

03 
TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO 
	FUTEBOL SUIÇO - CATEGORIA 

DE 
DE BASE 

10 INSCRIÇÃO 

04 
TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO 
	 VOLEIBOL - CATEGORIA DE BASE 

DE 10 INSCRIÇÃO 

05 
TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO 
HANDEBOL - CATEGORIA DE 

DE 
BASE 

10 INSCRIÇÃO 

2.10 serviço é enquadrado como não continu ado. 

2.2.0 custo máximo total da contratação é de R$ 30.500,00(trinta mil e quinhentos reais) 

2.3. Natureza do objeto: 

Comum ( X ) 	Especial ( ) 
3.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação é necessária em virtude se faz necessário porque estimula os alunos participantes para a prática 

esportiva. 

4.SECRETARIA REQUISITANTE 
4.1. A presente contratação será destinada a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Educação. 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. A forma e critério de julgamento a ser tilizados no presente certame será o menor preço/maior percentual de desconto 

(X) por item; ( ) por lote; ( ) global. 

6. CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABI i TAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

6.1. Condições Especiais De Habilitação (h bilitação técnica e qualificação econômico-financeira) 

Exemplos: 

1.CONTRATO SOCIAL 

2.CARTÃO DE CADASTRO NACION DE PESSOA JURÍDICA 

3.CERTIDÃO NEGATIVA FEDERAL. 

4.CERTIDÃO NEGATIVA ESTADU 

5.CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIP 

6.CERTIDÃO FGTS 

7.CERTIDÃO NEGATIVA TRABALH STA 

6.2. Condições Especiais De Contratação 

1.Declaração sobre reserva para pessoas m deficiência e em reabilitação. 

7. MODO E CONDIÇÕES PARA E CUÇÃO DO OBJETO 

7.1.A execução do objeto obedecerá: 

7.1.1. Início da execução: O inicio da execução se dará de acordo com a solicitação da Secretaria de Educação, 

Esporte e Educação. 

7.1.2. Cronograma - Horária s e local(is) da execução dos serviços: 
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O serviço será nas cidades dos participantes do campeonato em Nova Esperança, Castelo, Cruzeiro do Sul, 

Mandaguaçu, Itaguajé, São Jorge do Ivaí, Flora, Alto Paraná, Ângulo, Flórida, Atalaia e Colorado. 

7.1.3. Descrição dos procedimentos; das rotinas; dos métodos para a perfeita execução dos serviços: 

- Para a execução dos serviços serão obedecidas às normas de segurança de trabalho; 

- Os serviços serão executados por profissionais que possuem o devido conhecimento das técnicas necessárias e com a devida 

ordem no local. 

	

7.2. 	Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 12(DOZE) MESES, pelo fiscal, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140. 1, a . da Lei n° 

14.133 e Arts. 22. X e 23. X do Decreto n° 11.246, de 2022). 

	

7.3. 	Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

	

7.4. 	Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 12(DOZE) MESES, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

	

7.5. 	Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

	

7.6. 	O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1.0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade dos serviços 

prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21. 

	

8.2. 	A verificação da perfeita execução dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo 

de Referência. 

	

8.3. 	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado a disposição do art. 143 da Lei 14.133/21, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal pertinente 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

	

8.4. 	As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

	

8.5. 	O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 

	

8.6. 	O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, 

§10). 

	

8.7. 	O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

	

8.8. 	O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
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8.9. 	O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados. 

8.10. 	Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato. 

8.11. 	O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 155 e 156 da Leii n° 14.133/21. 

8.12. 	Fica designado(a) o(a) servidor(a) Marcelo Bettineli Gea, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto  

do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7° da Lei federal n° 14.133/21. 

8.13. 	Fica designado, como fiscal substituto(a)  o(a) servidor(a) Claudemir Cabral Catoia, para exercer a fiscalização e o 

acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7° da Lei federal n° 14.133/21. 

8.14. 	Fica designado, como gestor de cDritratos o(a) servidor(a) Agnaldo Oliveira Pinheiro, para exercer a gestão 

contratual. 

9.D0 PRAZO DA VIGÊNCIA 

9.1. O presente objeto se enquadra como serviço contínuo? 

( ) SIM 	( X ) NÃO 

9.2. O prazo de vigência será de (12) meses. a contar da assinatura do instrumento contratual, observados os devidos 

créditos orçamentários, nos termos do art. _05 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual 

período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

10.1.0s valores máximos estimados foram estipulados levando em consideração os preços praticados no mercado, 

sendo que o(a) servidor(a) responsável foi o(a) Sr(a): Eberson Ferreira da Silva. 

11.NA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento, decorrente da execução dos serviços objeto desta licitação, será realizado após a solicitação ao 

departamento de compras, efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 15 (quinze) dias contados do 

recebimento da nota fiscal ou fatura, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo 

setor competente. 
11.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Administração atestar a execução do objeto 

do contrato. 

12.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Será qual for emitida após a solicitação na Tesouraria e na Contabilidade. 

13. DA RESPONSABILIDA PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
13.1. Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referência e em 

relação a elas assumimos de forma solidári a responsabilidade. 

Elaborado em: 06 / 06 / 2024. 

Eberson Ferreira da Silva 
Responsável pela emissão do Termo de R ferência 

Eva Cordeira das Neves 
Secretário Municipal de Educação, Esporte e Cultura 
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Marcelo Bettineli Géa 
Fiscal de Contratos 

Claudemir Cabral Catoia 
Fiscal de Contratos Substituto 

Agnaldo Oliveira Pinheiro 
Gestor de Contratos 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Pela presente, apresentamos nossa Proposta Comercial para o fornecimento dos itens abaixo descritos, 

conforme termos do Edital Dispensa n° ***/2024. 

Item Descrição/ Especificação 

Unidade Quantidade Marca Valor 

unitário 

*************************************************** ****** **** ****************** 

01 
************************************ 

A PROPONENTE DECLARA QUE: 

OBS: No preço está incluso todas as despesas para a execução dos serviços, bem como, os fornecimentos, tais como e sem 
se limitar a: custos diretos e indiretos, materiais, mão-de-obra, honorários, lucro, bonificações, impostos, encargos, seguros, 
além de outros custos pessoais ou empresariais que incidirem sobre a consecução do objeto desta licitação, incluindo o 
deslocamento, pernoite, estadia e alimentação e transporte dos funcionários, e todo material e condições necessárias até o 
local da execução do serviço ou fornecimento do material conforme estabelecido neste edital, não cabendo ao Município 
quaisquer ônus adicionais ou subsidiários. 

Caso seja necessária a devolução ou recusa de qualquer item objeto deste edital, estando fora da especificação contratada, 
com defeitos ou desajustes, a substituição sem qualquer custo adicional, deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (Cinco) dias 
úteis, contados da data da notificação efetuada pelo gestor do Contrato. 

Todos os itens objeto deste instrumento na data da entrega deverão obrigatoriamente ser o mesmo apresentado na proposta 
de preços. No tocante as marcas dos produtos apresentadas pelas empresas em suas respectivas propostas deverão 
obrigatoriamente permanecer até o final da contratação, somente serão aceitas substituição das marcas mediante solicitação 
da proponente em tempo hábil e após aceitação do gestor do contrato, caso contrário poderá sofrer as penalidades cabíveis. 

O gestor deste instrumento poderá efetivar a aquisição de qualquer item deste Dipensa, bem como ao seu critério utilizar 
parte ou sua totalidade, de acordo com a necessidade e demanda. 
TODOS OS PROCEDIMENTOS PARA PAGAMENTOS/FISCALIZAÇÃO/PRESTAÇÃO DE CONTAS E DEMAIS 
CONDIÇÕES NECESSÁRIAS SEGUIRÃO AS NORMAS já trazidas neste instrumento do órgão MUNICIPAL bem 
como, nos casos de recursos ESTADUAIS E/OU FEDERAIS SEGUIRÃO também as condições especificadas em cada 
termo/convênio/ajuste/acordo/contrato/instrumentos congêneres e afins. 

VALIDADE DA PROPOSTA: xx 60 (sessenta) dias mínimo 

FORMA DE PAGAMENTO: de acordo com o contido no edital. 
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Nossa empresa se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3° da LC 
123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4° daquele Artigo. (ou) - Nossa empresa não se enquadra na 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

Conta Corrente********** Agencia *********** Banco "*****"*. 
xxxxxxxxxxxxxx, em xx de xxxxxxxxxxx de xxxx 
nome e assinatura do responsável da proponente 
Nota : A Proposta Comercial deverá conter os dados desse modelo, e ser redigida em português, de forma clara, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões 
ao direito dos demais proponentes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

ANEXO II — DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO ÚNICA A SER FIRMADA 

Ao Municipal de Colorado. 

Dispensa n° ***/2024 

A empresa 	 com sede na Rua 	  cidade 

de 	 , CPNJ n." 	  neste ato por seu responsável Sr.(a) 

	 , DECLARA que: 

a) Não fomos considerados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas 

Assume inteira responsabilidade pela veraci ade dos documentos apresentados; 

b) Cumpre o disposto no inciso II do artigo 7° da Constituição Federal, relativamente ao trabalho do menor; 

  

c) Que não mantenho vínculo de na reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com ente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja côn uge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, artigo 14 da Lei Federal n° 1 133/2021; 

d) Os licitantes devem observar 	o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontrataça , o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação 

e de execução do objeto contratual. 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas especí cas; 

f) Da Fraude e da Corrupção, defin m-se as seguintes práticas. 
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f.1 "prática corrupta" oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 

influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato. 

£2 "prática fraudulenta" a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 

execução de contrato; 

f.3"prática colusiva" esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de 

representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

£4 "prática coercitiva" causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua propriedade, visando 

influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

f.5 "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção 

£6 Na hipósete de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral mediante adiantamento ou 

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

f.7 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para contratação deverá concordar 

e autorizar que na hipótese de o contrato vir a ser financiado em parte ou integralmente, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 

indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução do contrato. 

g) Cumpriu plenamente os requisitos de habilitação, conforme exigidos pelo Edital em referência; 

h) Se sujeita a todas as exigências, especificações e termos estabelecidos neste Dispensa e seus anexos, bem como, sob 

as penas cabíveis, declara que, 

i) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

j) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei n° 14.133/2021 

DECLARA QUE: 
RESPONÁVEL POR ASSINAR O CONTRATO: 
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NOME: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
COMUNICAÇÃO 
FONE GERAL: 
FONE PARA ENVIAR EMPENHOS: 
E-mail 
PARA ENVIO DO CONTRATO/ATAS: 
DADOS PARA CRÉDITO 
BANCO 	 AGÊNCIA: 

de 	 de 2024. 

ORGÃO EMISSOR: 

CONTA CORRENTE 

ANEXO III — B 

A DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUNENO PORTE, NIEI (SE FOR O CASO) 

Ao Municipal de Colorado. 

Dispensa n° ***/2024 

A empresa 	 com sede na Rua 	 , cidade 

de 	 , CPN j n.° 	 , neste ato por seu responsável Sr.(a) 

	  D LARA que: 

a) Se enquadra na condição de microe presa, empresa de pequeno porte, MEI e demais enquadradas nesta condição, 

nos termos do Art. 3° da LC 123/2006 e não stá inserida nas excludentes hipóteses do § 4° daquele Artigo; 

b) Conforme artigo 3', § 2° da Lei 14.1 3/2021— no ano-calendário da realização desta licitação, ainda não tem 

celebrado contratos com a Administração PU lica cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de peq eno porte; 

b.1-Nas contratações com prazo de vigência s perior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação 

dos limites previstos nos no artigo 4° da Lei 1 .133/2021; 

 

, em 

   

de 2024 

     

(nome e assinatura do representante legal da oponente) 

MODELO IV 

MINUT DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATA DE R GISTRO DE PREÇOS N° )000(/ 202* 
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Aos 	dias do mês de 	do ano de dois mil e vinte e *******, nas dependências do paço, Muinicípio de Colorado 

inscrito no CNP) 76.970.326/0001-03, situado na Avenida Brasil n° 1250, Centro, Colorado, PR, neste ato representado por 

seu Prefeito Marcos José Consalter de Mello, portador da cédula de identidade R.G. n° 1.415.390-SSP/PR, CPF n° 

387.938.149-68, nos termos da Lei n° 14.133/2021 suas alterações, o Decretos Municipais e suas alterações e, das demais 

normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas na Dispensa n° ****/202*, Homologado em 

***/***/****, integrante do Processo Administrativo XXX/202*, RESOLVE registrar os preços  pelos termos e sua 

Proposta que a empresa xxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob n°. XX=, com sede nesta cidade de XXX, à XXX, n° XXX, 

bairro XXX, CEP XXXX, fone/fax (XX) 	', por seu representante legal o SR *****************************, 

CFP**************** e RG**************, ao final assinado, com o(s) preço(s) do(s) itern(ns) abaixo relacionado(s). 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE EXECUÇÃO. 

1.1. 	A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 	, especificado (s) no (s) item 

(ns) 	 do 	Termo de Referência, anexo 	 [do edital de Licitação n° 	/20...) ou [do Aviso da Contratação 

Direta no], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição 

1.2. 	O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor (es) e 

as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:: 

Item Descrição UNID Quant. Valor 
Unit. 

Valor Total 

I TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE FUTEBOL 
DE CAMPO - CATEGORIA BASE 

INSCRIÇÃO 
10 

2 TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE FUTSAL - 
CATEGORIA BASE 

INSCRIÇÃO 
10 

3 TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE FUTEBOL 
SUIÇO - CATEGORIA DE BASE 

INSCRIÇÃO 
10 

4 TAXA DE INSCRIÇÃO DP: CAMPEONATO DE VOLEIBOL 
- CATEGORIA DE. BASE 

INSCRIÇÃO 
10 

5 TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE 
HANDEBOL - CATEGORIA DE BASE 

INSCRIÇÃO 
10 

1.2.1-0 regime de execução desta contratação será unitário. 

1.3-Vinculam esta contratação: 

a - Documento de demanda e Termo de referência. 

b - Edital da Licitação em sua integralidade bem como, seus anexos. c - Proposta de Preços da empresa vencedora. 

d - Eventuais anexos dos documentos supracitados 

1.4 	- Da natureza do objeto 

1.4.1 	- O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante no Termo de 

Referência. 

1.5 	- Fornecimento 
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1.5.1 	- Este objeto não é considerado forn cimento contínuo conforme termo de referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A presente ata de Registro de preços terá alidade por 12 (doze) meses com início de vigência na data de sua respectiva 

assinatura e divulgados no PNPC, podendo s r prorrogado nos termos artigo 105 da Lei 14.133/2021, 

2.2 O prazo de vigência da ata de registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA FACUL i ADE DE CONTRATAÇÃO 

3.1 A existência de preços registrados implic rá compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, faculta a a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente motivada, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à licitante compromitente detentora do 

registro. 

3.2-A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Comprornitente assume o compromisso de atender durante a 

validade (prazo de vigência), os empenhos alizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as entregas solicitadas. 

3.3-0 Órgão Gerenciador poderá realizar o onitoramento de preços registrados através de pesquisa de preços, consulta 

aos bancos de dados que contém os preços o objeto, troca de informações com outras instituições, cotações e licitações 

para comparação dos valores unitários e glo ais. 

CLÁUSULA QUARTA — DA ÓRGÃO e ERENCIADOR, ADESÃO E REMANEJAMENTO 

4.1 O órgão gerenciador deste registro de p eços será o Município de Colorado, além do gerenciador não há outros 

participantes. 

4.2 Não haverá adesão nesta ata de registro de preços por se tratar de licitação exclusiva do Executivo Municipal. 

4.2.1 -Não há limites para adesão, considera ndo que não há participantes nesta contratação. 

4.3 -Não haverá remanejamento, haja vista que não há participantes nesta contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DO CADAST O DE RESERVA 

5.1 Quando este órgão optar por cadastro eserva, poderá ser incluso na ata de registro de preços, na forma de anexo, o 

registro: 

a) dos licitantes que aceitarem co ar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação conforme apontado no sistema plataforma utilizada por este órgão; e, 

b) dos licitantes que mantiverem s proposta original; 

c) Será respeitada, nas contrataçõe , a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
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5.2 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 

mais bem classificado. 

5.3 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem suas propostas original. 

5.4 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; ou, 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

5.5 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço iguala o do adjudicatário concordar com 

a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados 

o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá; 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.6 - Nos casos em que este órgão optar por não realizar o cadastro reserva, serão convocados os remanescentes na ordem 

de classificação para obtenção do melhor preço, nos termos deste edital. 

CLÁUSULA SEXTA — DA SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIA 

6.1 - Não Haverá subcontratação para o objeto deste instrumento. 

6.2 Não haverá exigência da garantia da contratação trazidas nos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, conforme 

definido no termo de referência. 

CLÁUSULA SETIMA — DA SOLICITAÇÃO 

7.1 As solicitações em geral compras feitas pelo CONTRATAN 1,b, e serão formalizadas através de "Nota Empenho", 

Autorização de Fornecimento e será levado a efeito por meio de e-mail ou outro meio disponível ao CONTRATADO, e, o 

fornecimento deverá ser realizado por profissionais e por meios habilitados, mediante solicitação com indicação dos 

quantitativos pela Secretaria Municipal requisitante, emitido pelo Departamento Competente do Contratante. 

7.2 Quando do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento via e-mail ou por qualquer ou meio 

eletrônico, bem como pessoalmente, fica a contratada desde já ciente da solicitação. 
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7.3 O contratante utilizará os dados apresenta os pela contratada na documentação apresentada no certame licitatório para 

comunicação das solicitações e demais comum ações, devendo a contratada atualizar os dados cadastrais junto ao 

contratante; 

7.4. Havendo alteração de dados cadastrais pe contratada sem aviso prévio ao Contratante, poderá haver aplicação de 

sanções/penalidades cabíveis. 

7.5 - O CONTRATANTE realizará a aquisiçã do objeto deste edital conforme demanda, necessidade ou disponibilidade 

de recursos orçamentários 

CLÁUSULA OITAVA — DO FORNECIMI NTO, SERVIÇOS E PRAZOS 

8.1 O fornecidos de forma gradual, durante o transcorrer da vigência contratual, ou seja, da assinatura do contrato até ** 

(******) meses, mediante solicitação com indi ação dos quantitativos emitida pela Secretaria Municipal de *********, através 

de ordem de compra emitida pelo Departame ito de Competente do Município, e o prazo máximo em que o fornecimento 

deverá ser no máximo ** (******) dias úteis, u.nforme demanda e independentes da quantidade solicitada nas dependências 

do município, considerando que em todos os tens os prazos aqui estipulados serão computados a partir da data de 

solicitação efetuada pelo GESTOR, cabendo licitante vencedora os custos de deslocamento. 

8.1.1 O local para a prestação de serviços e dará no endereço indicado na solicitação pela Secretaria Municipal de 

Desporto Amador. Seguindo o horário de es pulados pelos campeonatos.. 

8.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamen4e, de forma sumária, no ato,  da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalinção do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade co as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta 

8.1.3 Os bens poderão ser rejeitados, no tod 

com as especificações constantes no Termo 

(cinco) dias, a contar da notificação da contr 

de até 05 (cinco) dias, poderá ser reduzido p 

8.1.4 O recebimento definitivo ocorrerá no 

instrumento de cobrança equivalente pela A 

consequente aceitação mediante termo detal  

natureza do objeto permitir o recebimento 

8.1.5Para as contratações decorrentes de de 

da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo 

considerando que prazo poderá ser reduzid 

recebimento definitivo no ato da entrega. 

ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 

e Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 

tada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. O prazo acima 

ra 01 (um) dia nas situações de urgência 

razo de até 05 (Cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

tninistração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

ado, o prazo poderá ser reduzido ou dispensado nos casos em que a própria 

finitivo no ato da entrega. 

esas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 

ara o recebimento definitivo poderá será de ate 05 (Cinco) dias úteis, 

ou dispensado nos casos em que a própria natureza do objeto permitir o • 

8.1.6 O prazo para recebimento definitivo oderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 

quando houver necessidade de diligências p ra a aferição do atendimento das exigências contratuais 
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8A.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 

o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou 

de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.1.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.1.10 Em relação às entregas dos objetos licitados, não serão aceitas como justificativas para o descumprimento das 

obrigações ajustadas as opções de Gestão próprias das contratadas, como férias coletivas, possuírem um único fornecedor, 

redução de pessoal, redução de material, opção de logística, escolha de rota de entrega e outros. 

8.1.11 Impedimentos referentes a terceiros alheios a contração, igualmente, não serão aceitos como justificativa para 

inadimplência na entrega. 

CLÁUSULA NONA — DA GARANTIA, VALIDADE, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1 No caso de garantia do objeto, além do estabelecido na Lei n° 8.078/1990 (Código de defesa do consumidor) terá como 

garantia complementar no mínimo 09 (nove) meses, ou, se o descritivo do item/lote já trazer a garantia, será considerada a 

descrita no item/lote acrescida da garantia do código de defesa do consumidor, ou seja, a garantia do item/lote mais a 

garantia da Lei 8.078/1990, contados a partir da entrega nas dependências do Contratante. 

9.2 No caso de medicamentos, o prazo de validade não deverá'ser inferior a 12 meses, a contar da data da entrega do 

produto. Diante disso, os medicamentos devem ser entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade, 

contados da data de fabricação. 

9.2.1-Nos demais produtos o prazo de validade do objeto, estes devem ter no mínimo 12 (doze) meses, ou, se o 

descritivo do item /lote já trazer a validade, será considerada a descrita no item/lote contados a partir da entrega nas 

dependências do Contratante 

9.3 No caso de garantia fica ciente também da obrigação de fornecer durante o período de garantia às suas expensas, as 

alterações, substituições e reparos de todo e qualquer bem que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem 

como falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação. 

9.4 No caso de manutenção e assistência técnica os deslocamentos/pernoites/estadias/alimentações será por conta da 

contratada. 

9.5 Caso seja necessária a devolução de qualquer objeto deste edital, estando fora da especificação contratada, com defeitos 

ou desajustes, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da notificação efetuada 

pelo CONTRATANTE; 
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9.6-0 prazo acima de 05 (cinco) dias, poderá ser reduzido para 01 (um) dia nas situações de urgência. Os custos para 

substituição do objeto, conforme acima, serão exclusivamente da CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 Fica designado a servidor *********** portador da Cl/RG n°. *********** e inscrito no CPF/MF n°.**"***, o fiscal 

administrativo poderá exercer em conjunto as atribuições do fiscal técnico, quando não existir nomeação do técnico. Caberá 

ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos 

prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho, 

do pagamento e ao acompanhamento de gararlias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias bem como 

controlador de encargos e, na hipótese de deszumprimento, comunicar o gestor do contrato; 

d) atuar tempestivamente na solução d 

contratuais e reportar ao gestor do contrato 

e) participar da atualização do relatóri 

técnico, conforme o disposto no inciso VII 

f) auxiliar o gestor do contrato com a 

avaliação realizada na fiscalização do cumpri 

g) realizar o recebimento provisório d 

das exigências de caráter administrativo.  

eventuais problemas relacionados ao descwnprimento das obrigações 

ra que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 

caput do art. 12; 

informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 

ento de obrigações assumidas pelo contratado; 

objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

10.2 	-A fiscalização não exclui nem red 

irregularidade, ainda que resultante de imper 

corresponsabilidade da Administração ou d 

ri.° 14.133, de 2021. 

a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

eições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal 

  

   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA—DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1— CONTRATANTE 

11.1.1 Além das responsabilidades do contr tante contidas na Lei n° 14.133/2021 deve efetuar o pagamento do 

objeto/quantitativo efetivamente contratad , de acordo com cada empenho; 
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11.1.2 Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a serem solicitadas pela contratada, no 

sentido de proporcionar todas as condições para que a licitante possa desempenhar a execução do objeto, dentro das 

normas desta contratação; 

11.1.3 acompanhar e fiscalizar a contratação podendo sustar, mandar fazer ou desfazer qualquer objeto quando ele não 

estiver dentro das normas e especificações, comunicando a Cornpromitente as irregularidades observadas na execução do 

objeto desta contratação; 

11.1.4 Solicitar o objeto conforme a programação, por intermédio do CONTRATANTE, bem assim solicitar reparação ou 

devolver o objeto que estiver fora da especificação contratada, com defeito ou desajuste; 

11.1.5 Permitir o acesso dos funcionários da contratada, às dependências do CONTRATANTE, para cumprimento do 

objeto contratado. 

11.1.6 Caso necessário solicitar as certidões negativas e demais procedimentos. 

11.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

11.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado. 

11.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente 

contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

11.1.10 A administração terá o prazo de máximo 30 (Trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

11.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada por igual período; 

11.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

11.1.13 O Contratante providenciará a devida destinação das embalagens utilizadas no consumo. 

11.2 - CONTRATADA 

11.2.1Alern das responsabilidades das contratadas trazidas na Lei n° 14.133/2021, deve cumprir fielmente, os compromissos 

avençados, de forma que o cumprimento do objeto seja realizado com esmero e perfeição, e, solucionar os problemas que 

porventura venham a surgir, não cabendo ao Contratante quaisquer ônus adicionais. 
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11.2.2 Ser responsável por todas as despesas inerentes ao objeto contratado, inclusive as de pagamento com eventuais 

acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por 

danos a terceiros; impostos, encargos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com o objeto desta 

contratação. 

11.2.3 Ser responsável pelos danos causados di:etamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução desta contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por 

parte do Órgão Administrador. 

11.2.4 A inadimplência da Contratada com referência aos tributos, não transfere ao contratante a responsabilidade por seu 

pagamento. 

11.2.5 fornece o objeto nas condições estipuladas neste, mediante a nota de empenho do Contratante, efetivando controle 

do fornecimento do objeto conforme o caso, através de relatório. 

11.2.6 considerar pelo preço ajustado, os valores das despesas decorrentes do custo do objeto respectivo e da manutenção 

do prazo de garantia, e ainda, caso seja necessária à sua posterior devolução ou reparação, se estiver fora de especificação 

contratada, com defeitos, desajustes e afins. 

11.2.7 Ao valor unitário ou total estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos e quaisquer despesas de 

responsabilidade da Compromitente que decorram do objeto e seu fornecimento fracionado, sem qualquer outro ônus para 

o Órgão Administrador. 

11.2.8 Manter as condições de habilitação, durante o período da contratação, incluindo suas renovações quando houver. 

11.2.9 Sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 

1990. 

11.2.10 Nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021, é vedado ao contratado, fazer contratações nos 

impedimentos ali trazidos. 

11.2.11 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 

Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclare ento ou informação por eles solicitados. 

11.2.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante. 

11.2.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de estipulado 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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11.2.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.2.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante. 

11.2.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116). 

11.2.17 Comprovar quando solicitado a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas art. 116, parágrafo único. 

11.2.18 Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do objeto ou que já 

fazem parte da fabricação do mesmo, devem ser observados as Contratações Sustentáveis, conforme a nova Lei de Licitação 

n° 14.133/21 e Guia Nacional de Sustentabilidade; 

11.2.19 A Contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando medidas para promover 

eficiência energética, uso responsável dos recursos naturais e redução do impacto ambiental. 

11.2.20 A Contratada deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos. 

112.21 A Contratada deverá priorizar materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, baixa emissão de 

gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte. 

11.2.21 Cumprir, os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. 

11.2.22Considerando o objeto a ser contratado, os possíveis impactos ambientais, seriam o descarte incorreto das 

embalagens e insumos tóxicos deles. Contudo, como medida mitigadora a contratada deverá atender critérios de 

sustentabilidade ambiental que devem ser aplicados no momento da execução do objeto, para que seja assegurada a 

viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental específicos, devem estimular, por exemplo, o uso de 

produtos e processos com menor impacto ambiental, evitando produtos irritantes para o consumidor, equipamentos que 

causem menor incômodo e sejam mais eficientes, devendo no que couber, durante toda a execução contratual, objetivando 

reduzir os impactos ambientais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA LIQUIDAÇÃO 

12.1 Após o recebimento do objeto contratado, o contratante terá o prazo de até cinco dias úteis para atestar o recebimento 

definitivo dele; 

a) O recebimento definitivo poderá ser mensalmente, ou a cada entrega ou no final da contratação 
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12.1.1 O prazo acima de até 05 (Cinco) dias út s, poderá ser reduzido ou dispensado nos casos em que a própria natureza 

do objeto permitir o recebimento definitivo no ato da entrega; 

a) No caso de maior complexidade o pr zo acima poderá ser prorrogado por igual período. 

12.1.2 finalizado o prazo acima, correrá o praz de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

12.1.3 O prazo de que trata o item anterior po erá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso 

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

12.1.4 - Para Luis de liquidação, o setor co petente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elemento• necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; b- a data da e são; 

b) os dados do contrato e do órgão co tratante; d - o período respectivo de execução do contrato; e - o valor a pagar; 

e 

c) eventual destaque do valor de reten ões tributárias cabíveis. 

12.1.5 Havendo erro na apresentação da not fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada té que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situ ção, sem ônus ao contratante; 

12.1.6 A nota fiscal ou instrumento de cobr ça equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, podendo ser objeto de c sulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.1.7 A Administração deverá realizar tons lta para a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; b) identificar possível razão que impe a a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.1.8 Constatando-se, a situação de irregul•ridade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize s ta situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a c i tério do contratante. 

12.1.9 Não havendo regularização ou send a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularida e fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam a 'onados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

12.1.10 Persistindo a irregularidade, o con atante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, a segurada ao contratado a ampla defesa. 
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12.1.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

13.1 O faturamento será efetuado à medida que forem realizadas as entregas dos itens e de acordo com as parcelas 

proporcionais à cada liquidação, empenho, e o pagamento será em favor da empresa, no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da data de entrega do faturamento, após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas; 

13.1.1 O Pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária em nome da proponente. 

a) Conforme norma de procedimento fiscal n° 95/2009, consolidada com alterações da NPF: 067/2010. Fica obrigatório 

uso da nota fiscal eletrônica para fornecimento de mercadorias para o poder publico. 

13.1.2 Após o recebimento do objeto ou prestação do serviço contratado, o contratante terá o prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis para atestar o recebimento definitivo dele; onde poderá ser reduzido ou dispensado nos casos em que a própria 

natureza do objeto permitir o recebimento definitivo no ato da entrega; finalizado o prazo acima, correrá o prazo de 15 

(quinze) dias úteis para fins de liquidação; 

13.1.3 O prazo de que trata o item anterior poderá ser reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 

caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 

n° 14.133, de 2021; 

13.1.4 O pagamento será realizado proporcionalmente conforme empenho, nos termos e procedimentos desta contratação; 

13.1.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13.1.5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

13.1.6 - Todos os procedimentos para pagamentos/fiscalização/prestação de contas e demais condições necessárias 

seguirão as normas já trazidas neste instrumento do órgão municipal bem como, nos casos de recursos estaduais e/ou 

federais seguirão também as condições especificadas em cada termo/convênio/ajuste/acordo/contrato/instrumentos 

congêneres e afins. 

13.2. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 

juros de mora serão calculados à taxa de 0,S% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 

das seguintes fórmulas: 
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I= (TX / 100) / 365 EM =IxN x VP, 

Onde: I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anu• ; EM = Encargos moratórios; 

N = N. de dias entre a data prevista para paga ento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso 

13.3 Os preços registrados não serão reajustada s, inclusive nos casos de prorrogação por período superior a 01 ano, tendo 

em vista que estarão sujeitos às hipóteses de R equilibrio Econômico-Financeiro 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DO ORÇAMENTO 

14.1 As despesas decorrentes do objeto desta citação correrão à conta dos recursos da rubrica orçamentária constante no 

orçamento atual e próximo, em especial e sem itar: 

3390.39.41.00 FORNECIMENTO DE ALI ENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO R AJUSTE, ALTERAÇÕES E NEGOCIAÇÃO 

15A Os preços registrados não serão reajustad 

registro de preços poderá sofrer reajuste, repa 

reajuste, reequilibrio e repactuação do valor d 

contratos administrativos, desde que fundame 

tendo em vista que estarão sujeitos às hipótese 

s, inclusive nos casos de prorrogação por período superior a 01 ano, a ata de 

tuação e revisão nas hipóteses legais, sendo admitidas as solicitações de 

ata de registro de preços, em procedimento idêntico ao praticado nos 

tadas e acolhidas pela Secretaria solicitante e departamentos responsáveis, 

de Reequilíbrio Econômico-Financeiro. 

15.1.1. A ata de registro de preços deverá 

preços registrados, em conformidade com a r 

registro de preços será utilizado o IPCA — Ín 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís 

por simples apostilamento, dispensando-se a 

263/2023. 

onter cláusula que estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos 

lidade de mercado dos respectivos insumos. Para fins de reajuste das atas de 

"ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado pelo IBGE —

ca, após o transcurso do período de 12 (doze) meses e poderá ser realizado 

lebração de termo aditivo, conforme § 2 artigo 49 do Decreto Municipal 

  

15.1.2 O reajuste será concedido de ofício formalizado mediante apostila, de acordo com índice oficial indicado no 

instrumento convocatório, com interregno mí imo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, fixado na etapa 

preparatória, § 36 artigo 49 do Decreto Muni pal 263/2023. 

15.1.3 A repactuação deverá ser solicitada 

de 1 (um) ano, contado da data da apresentaç 

apostila, §4 artigo 49 do Decreto Municipal 2 

elo signatário da ata de registro de preços, observando o interregno mínimo 

o da proposta ou da data da última repactuação, formalizada mediante 

3/2023 

  

15.1.4 A revisão de preços registrados po•erá ser solicitada por ambas as partes e ocorrer a qualquer tempo durante a 

vigência da ata de registro de preços, visando estabelecer a relação econômico-financeira entre as partes, observando o 
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disposto no art. 124, inciso II, alinea "d", da Lei n° 14.133/2021 e formalizada mediante aditivo, § 5 artigo 49 do Decreto 

Municipal 263/2023. 

15.2- As alterações deverão ser realizadas por meio de aditivos ou conforme o caso, por simples apostila mento conforme o 

Artigo 136 da Lei 14.133/2021. 

15.2.1 Considerando acréscimo na ata de registro de preço e no ato de prorrogação da vigência da ata de registro de 

preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual 

aditivo realizado no primeiro ano de sua vigência, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos, conforme o § 6 

artigo 49 do Decreto Municipal 263/2023. 

15.2.2Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo de vigência, a 

prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial, conforme o § 7 artigo 49 do Decreto 

Municipal 263/2023. 

15.2.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo 

renovado conforme o § 8 artigo 49 do Decreto Municipal 263/2023. 

15.2.4. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão sua validade independente da validade da ata, sendo 

de até 1 ano prorrogável nos termos do que autorizar a Lei n° 14.133/2021. Nos casos previstos na Lei e neste regulamento, 

o contrato poderá ser substituído pela nota de empenho conforme o § 9 artigo 49 do Decreto Municipal 263/2023. 

15.2.5. É facultado à Administração Pública celebrar contratos decorrentes de Ata de Registro de Preços. O contrato 

decorrente da ata de registro de preços será regido pelas mesmas regras aplicáveis aos contratos administrativos em geral e 

art. 124 da Lei n° 14.133/2021 e formalizada mediante aditivo ou apostilamento, conforme o § 10 artigo 49 do Decreto 

Municipal 263/2023. 

15.2.6 A substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho 

de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, não altera as regras aplicáveis aos contratos 

administrativos em geral, inclusive em relação aos acréscimos ou supressões e ao reequilíbrio econômico-financeiro, 

conforme o § 11 artigo 49 do Decreto Municipal 263/2023. 

15.3 Considerando o preço registrado 

15.3.1 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

15.3.1.1 Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será liberado do 

compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

15.3.1.2 Havendo a liberação do fornecedor, nos termos acima, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
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15.3.1.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver 

necessidade de contratação. 

15.3.1.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ata 

de registro de preços, conforme exposto neste instrumento, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

15.3.1.5 Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem 

formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado as condições de alteração conforme disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

15.3.2 - No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as 

obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação dos requisitos abaixo: 

15.3.2.1- em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" 

do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.3.2.2- decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

15.3.2.3- resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.3.3 - Para fms do disposto acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, 

documentação comprobatória e planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às 

condições inicialmente pactuadas. 

15.3.4 - Caso não demonstrada a existência de rato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será 

indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, sem pre uízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e em outras legislações 

aplicáveis. 

15.3.5 - Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

153.5.1- A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente seáefetuada quando houver necessidade 

de contratação. 

15.3.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deveráproceder ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveispara obtenção da contratação mais vantajosa. 
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15.3.7 - Na hipótese de comprovação do disposto no 15.3.3, o órgão ou entidadegerenciadora procederá à atualização do 

preço registrado, de acordo com a realidade dosvalores praticados pelo mercado. 

15.3.8 - Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a alteração contratual, nos termos do 

artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 

16.1 - O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

a. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

c. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

d. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos a, b e d, acima será formalizado por despacho do 

órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

17.1 - O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ou 

parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses: 

a. por razão de interesse público; ou 

b. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS SANÇÕES, INFRAÇÕES, ADMINSTRATIVAS 

18.1-0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

18.1.1-DAS PENALIDADES POR INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO 

18.1.1.1 Caso a contratada dê causa à inexecução parcial do contrato, será aplicada uma multa de 10% sobre o valor total 

do contrato. 

18.1.1.1.2 Se a inexecução parcial do contrato causar grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo, a contratada estará sujeita a uma multa de 20%. 

18.2DAS PENALIDADES POR INEXECUÇÃO TOTAL DO CONTRATO 

18.2.1 Em caso de inexecução total do contrato por parte da contratada, será aplicada uma multa correspondente a 30% do 

valor total do contrato. 
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18.3DOS DIAS DE ATRASO NA ENTRE A DOS OBJETOS, INICIO DO SERVIÇO OU OBRA 

18.3.1 A contratada estará sujeita a uma penali ade de 3% ao dia de atraso na entrega dos objetos, início do serviço ou obra. 

18.4DAS CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO 

18.4.1 As penalidades serão aplicadas mediant 

contraditório. 

AS PENALIDADES 

processo administrativo, assegurando-se o direito à ampla defesa e ao 

18.4.2 A aplicação das penalidades não exime a contratada da obrigação de cumprir o contrato nos termos estabelecidos. 

18.4.3 As multas previstas nos itens acima pod m ser combinadas, desde que não ultrapassem o limite total de 30%. 

18.5DAS PENALIDADES POR FRAUDE E ATOS ILÍCITOS NO CONTRA 

18.5.1-Em caso de fraude na licitação ou práti 

multa de 30% sobre o valor do edital ou do co 

18.5.2 A licitante que praticar atos ilícitos com 

valor de 30% sobre o edital ou contrato, a dep 

18.5.3-DAS PENALIDADES POR ATO L 

18.5.3.1-Caso a licitante pratique ato lesivo pre 

multa de 30% sobre o valor do edital ou con 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DIS 

19.1 A Contratada declara que está ciente e co 

de ato fraudulento na execução do contrato, a licitante estará sujeita a uma 

trato, conforme o local onde ocorreu a fraude. 

stas a frustrar os objetivos da licitação, estará sujeita à aplicação de multa no 

nder de onde ocorreu a fraude. 

SIVO À ADMINISTRAÇÃO 

sto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, estará sujeita a uma 

to conforme o local onde ocorreu a fraude. 

OSIÇÕES GERAIS 

corda nos termos abaixo: 

a. Prática corrupta: oferecer, dar, tece 

influenciar a ação de servidor público no proc 

b. Prática fraudulenta: a falsificação ou 

execução de contrato; 

c. Prática colusiva: esquematizar ou est 

de representantes ou prepostos do órgão licita 

d. Prática coercitiva: causar dano ou a 

visando influenciar sua participação em um pr 

e. Prática obstrutiva: destruir, falsifica 

representantes do organismo financeiro mul 

prática prevista, deste edital atos cujo intençã 

multilateral promover inspeção; 

f. Na hipótese de financiamento, para 

reembolso, este organismo imporá sanção sob 

er ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com objetivo de 

sso de licitação ou na execução de contrato; 

missão dos fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 

elecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 

or, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

eaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 

cesso licitatório ou alterar a execução do contrato; 

, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsa aos 

lateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

.e empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
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ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 

ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de contrato financiado pelo organismo; 

g. 	Concorda e autoriza que na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 

financeiro multilateral, mediante aditamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e a execução do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as disposições da legislação constante do 

preâmbulo. 

20.2 As questões decorrentes de utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas nos órgãos competentes, no foro da Comarca de Colmado, com exclusão de qualquer outro. 

20.3 E por estarem justas e contratadas, firmam o presente Instrumento 

COLORADO-PR, de 	de2024. 
MARCOS JOSE CONSALTER DE MELLO 
PREFEITO 
MUNICIPIO DE COLORADO 
CONTRATANTE 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA COMPROMI lENTE 
RAZÃO SOCIAL/CNPJ 

COlvIPROMITENTE 

Testemunhas: 
1) 	 2) 	  
CPF 	 CPF 
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AVISO DE DISPENSA POR REGISTRO DE PREÇO 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 052/2024 

Na forma do artigo 75, § 3°, da Lei n° 14.133/2021, o Município de Colorado, Estado do Paraná manifesta 

interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados para a execução dos serviços a seguir descritos. 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Registro de preço visando a futura contratação para o pagamento de taxas de inscrições nas modalidades de: 

futebol de campo, futebol suíço, futebol de salão "futsal", voleibol, handebol, para várias competições, torneios, 

campeonatos de esporte amador para o munícipio de Colorado-PR. 

Item Descrição Medi 
da 

Quan 
t. 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE 
	FUTEBOL DE CAMPO - CATEGORIA BASE 

UND 10 600,00 6.000,00 

2 TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE 
	FUTSAL - CATEGORIA BASE 

UND 10 650,00 6.500,00 

3 TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE 
	FUTEBOL SUIÇO - CATEGORIA DE BASE 

UND 10 600,00 6.000,00 

4 TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE 
	VOLEIBOL - CATEGORIA DE BASE 

UND 10 600,00 6.000,00 

5 TAXA DE INSCRIÇÃO DE CAMPEONATO DE 
HANDEBOL - CATEGORIA DE BASE 

UND 10 600,00 6.000,00 

2. INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO EM OBTER PROPOSTAS ADICIONAIS 

Caso exista empresa do ramo compatível com o objeto acima descrito e que se enquadre nos requisitos de 

habilitação mínimos necessários, o Município de Colorado, Estado do Paraná manifesta total interesse em obter 

propostas adicionais, a fim de verificar qual melhor atende às necessidades da Administração Municipal, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, a contar desta publicação. 
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Acolhimento de proposta será no 26/08/2124 às 00h0Omin até 29/08/2024 às 08h0Omin horário de 

Brasília /DF; 

Encerrada a fase de envio de propostas e habilitação, no dia 29/08/2024 às 09h0Omin será verificada a 

conformidade da proposta classificada em rimeiro lugar quanto à adequação do objeto e i. compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contr, tação 

Maiores informações podem ser obtidas c m a servidor Sr. Agnaldo de Oliveiro Pinheiro, no telefone (044) 

3321-1200, no Paço Municipal , ou ainda p o e-mail: licitacaoecolorado.pr.gov.br. 

Colorado, 22 de agosto de 2024. 

MARCA • 
I refeito 

ER DE MELLO 
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E 	n Portal Nacional de Contratações Públicas 
éin Entrar 

1.4 > Editais 

Aviso ce Contratação 3ireta n° 52/2024 
Última atualizaçõo 23/08/2024 

Local: Colorado/PR órgão: MUNICIPIO DE COLORADO Unidade compradora: 76970326000103 - Unidade administrativa 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta 

Modo de Disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 23/08/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 26/08/2024 00:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 29/08/2024 09:00 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 76970326000103-1-000117/2024 Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda 

Objeto: 

PAGAMENTO DE TAXAS DE INSCRIÇÕES NAS MODALIDADES DE: FUTEBOL DE CAMPO, FUTEBOL SUÍÇO, FUTEBOL DE SALÃO "FUTSAL:, 

VOLEIBOL, HANDEBOL, PARA VÁRIAS COMPETIÇÕES/TORNEIOS/CAMPEONATOS DE ESPORTE AMADOR PARA AS EQUIPES DO MUNICIPIO 

DE COLORADO E DISTRITO ALTO ALEGRE. 

Informação complementar: 

SE FAZ NECESSÁRIO PORQUE ESTIMULA OS ALUNOS PARTICIPANTES PARA A PRÁTICA ESPORTIVA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 30.500.00 

Itens 	Arquivos 	Histórico 

Número ^ 	Descrição ^ 	 Quantidade ^ 	 Valor unitário estimado ; 	Valor total estimado ; 	 Detalhar 

1 	 TAXA DE INSCRIÇÃO DE 	10 	 R$ 600.00 	 R$ 6.000.00 	 e 

CAMPEONATO DE FUTEBOL 

DE CAMPO - CATEGORIA 

BASE 

2 
	

TAXA DE INSCRIÇAO DE 
	

10 
	

R$ 650.00 
	

R$ 6.500.00 	 NJ 

CAMPEONATO DE FUTSAL - 
CATEGORIA BASE 

. 	. 	. 

3 
	

TAXA DE INSCRIÇÃO DE 
	

10 
	

R$ 600.00 
	

R$ 6 000 00 

CAMPEONATO DE FUTEBOL 

SUIÇO - CATEGORIA DE 

BASE 

4 
	

TAXA DE INSCRIÇÃO DE 
	

10 
	

R$ 600,00 
	

R$ 6 000 00 	 Op 

CAMPEONATO DE VOLEIBOL 

- CATEGORIA DE BASE 

5 
	

TAXA DE INSCRIÇÃO DE 
	

10 
	

R$ 600,00 
	

R$ 6.000.00 

CAMPEONATO DE 

HANDEBOL - CATEGORIA DE 

BASE 

Exibir 	1-5 de 5 itens Página 

 

< Voltar  

   

     



iittps://portaldeserviços.ecoriomia.gov.br  

0800 978 9901 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Cri,:ido pela 	n" 14.133/21, o 1:'orlál. Nacional. do Contratações Públicas (PNCP) o saio 
rletronico 	inado a di,...t.iação contráli7adá o otarigat.Oria dos atos exigidos em 	sede 

pelo neve! dtplema 

P1.11311cr, um colt...:giade 
r)(:;errro 	1.0 7(34. do O do agosto de. 	:70';'1. 

O 	 dessa •,,,.,rsâo d: Portal um esforço conjunto de construçâo do urna 

concepço direta legal, l-,omologario pelos indicados a compor o aludido comité. 

A adequação, fldodignidadc o corrolude das informações e dos arquivos relativos ás 

conl relações disponha: aras no PNCP por forca da Lei n'' 14.133/2021 sáo de estrita 
'1:::)ri 	 (irç:jac• e eritvi."11e'.; r-nntr 
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